
O Protocolo de Acordo do PI MP assinad 
pelo Município de Lisboa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA 
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•• 

PROTOCOLO OE ACORDO DO PLANO A MÉDIO PRAZO 

CELEBRADO EM 87/06/11 ENTRE A C.M.L. E A 

SECRETARIA OE ESTACO DA CONSTRUÇÃO E HABITAÇÃO 
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P.I.M.P. 
PLANO OE INTERVENCÂO A MÉOIO PRAZO 

PARA 1\ 

H/\BITACÂO SOCIAL OE LISBOA 

(1 .997/1.99 3) 
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ZONAS DE INTERVENÇÃO 

I _ BAIRRO DA BOAVISTA FOGOS 759 
2. BAIRRO DO PADRE CRUZ I. 214 
3_ QUII,HA DA IIORTA NOVA , 

512 
d _ BAIRRO DAS fURNA$ 90 
5_ FOt-JSECAS 292 
6 - BAIRRO DO AlTO DO PINA _ 

QUINTA DO 1\ACAliiAU 178 
7- CIIElAS_ ZONA Nl 1.205 
8 _ CHElAS - ZONA M 2.051 
9 _ CIIElAS _ ZONA l , 

1.880 

10- CASAl DOS MACIIADOS 1.140 
- OUlRAS ZONAS 

, 
397 

G 1.11 . 
., 

E.P.U.l 

G.T.II. 

NUTA 

O.T.tl. 
, 
.. 
.. 



HABITACPIO SOCIAL 

PLANO DE INTERVENÇAn A MEDIO PRAZO 

Acordo de coopera~~o: 

INSTITUTO NACIONAL DE IIABIT;~Ç710 

INSTITUTO DE GEST7l0 E ALIEHAÇ7l0 DO PATRIIWHIO 

HABITACIONAL DO ESTADO 

CAI·IARA H U H 1 C I P A L D E L 1 S B O A 
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I. PREAMBULO 

A politica de habita~~o do Governo, orientando-se numa 
p~spectiva social e procurando a aplica~~o racional e optimizada 
dos recursos -fi na.ncei r os di sponi veis, define, consoante as 
caracter i sti c as soei o-econórrti. c;:o.s dos agregados f a mi 1 i ares a que 
se destina, politicas e programas que melhor permitem atingir o 
seu objectivo último, ou seja, a satisfaç~o de uma necessidade 
básica da populaçâo - a habitaç~o. 

O a pai o do Estado, necessário à sati sfac;:ào deste di rei to 
constitucionalmente reconhecido, é ditado pela capacidade e 
caracteri sti c as da popul ac;~o envolvi da, constituindo a r e si dente 
em barracas ou em situa~;ôes similares, a mais carenciada e, 
consequentemente, o universo em que aquele esfort;o deverá ser 
mais signi-ficativo, sem prejuízo de se procurar orientá-lo, 
sempre que passivei, para solut;tles compatíveis com a estrutura de 
rendimentos des~as f~m!lias. 

Entende-se que a assumpt;~o do principio em causa passa pela 
concretiza~~o de programas de habita~~o especi~icos, como 
resultado de uma colaborat;ào activa entre entre as Administra~tles 
Central e Local, potenciando as respectivas virtualidades e 
vocac;etes, c.a-bendo essenci-almente à p·rimeira suportar a maior 
parte do seu custo -financeiro e à segunda~ -fundamentalmente, 
ga'rantir a sua e>:ecu~;~o. 

Para este efeito e após 2. clari-ficaç~m inõ."-·\:.it•...tciunal das 
atribuições e competências dos organismos da administraç:~o 
central que intervém no tfom!nio da habita~~o, cabe ao INH e ao 
IGAPHE pela conjugat;~o e apl).cnç'2:~_, dos Decretr..'-;.-l.Fis n""-·110/85, 
de 17 de Abril, 220/83, de 2(~ ·.:_'~ t·'!-::'5.o ·~ ~·.-:-6/8'·:::~ é'= 11 dt? 
Setembro, articular com as autarquias locais os respectivos 
planos de intervenc;:~tl a médio prazo. 

Face à di mens~o global das carénci as ainda e>! i stentes no País 
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nesta área e às 1 i mi taç:e!-es 
disponíveis pr·ocurar-se-á, 

e estrutura 
tanto quanto 

/. 
;_../ -

dos recursos financeiros 
possível, salvaguardar: 

uma base inicial de actuac;i3o a médio prazo que permita 
responder às situac;e!es sociais mais prementes, contribuindo, 
simultaneamente, para o reordenamento ter ri tori ai t:! 

urbanístico indispensável; 

a definic;~o e quantificac;~o prévia dos recursos e ~antes de 
financiamento a utilizar; 

o imperativo das recursos públicos serem colocados ao 
servi~;o da pop•_;l aç:3'_o; 

a act;~o eminE:ntc-mente social que constitui o objectivo de 
permitir, tanto quanto possível, às familias de menores 
recusas o acesso à propriedade mediante um esforc;:o de 
poupanc;:a comportável com o seu nivel de rendimentos. 

O que está em causa e o desafio que se coloca ao Estado, no seu 
sentido lato, n~o consistem apenas na satisfa~~o de uma 
necessidade básica da populat;~o, mas também, sobretudo, porque se 
está perante um bE-m f,J.ndam<=ntal para a c.onsolidat;âo da família •= 
da socied<:lde. 

II. SITUAÇAO DO CONCELHO DE LISBOA 

.. 
Como é do conhe-cimento gergl a situac;:3:o habitacional do Concelho 
de Lisboa caracter·iza-se por um enorme défice a que é urgente dar 
:-c=;;w~ta, p;:,rq•.'·" correspwnd'='• na maiori::t do:=; c.~·_.:wsf a 1;roblep·,:_·; 
inadiáveis e s~cialmente inaceitáveis. 

Naturalmente, 
habitacional 

as insuficiências e deTicié11Cias do parque 
da Cidade ter~o de ser resolvidas em grande pE.rte 

com recurso às Politicas do Governo e do Município de Lisboa, 

.• 



I 
I 
I 
' 

I 
l ,, 

í 

/ 

através da dinamiza~~o ~o mercado e da constru~~o de habitaç:~es 

com vectores sociais, sendo, assim, necessário actuar 
diTerenciados, nomeadamente: 

a) 

b) 

Facilitar e dinamizar o acesso à aquisit;:~o e arrendamento 
de habitaç:eles no mercado, tanto no que se refere à oferta 
da iniciativa privada, como em relaç~o à EPUL, cuja 
actividade se destina fundamentalmente a segmentos 
enquadráveis no crédito bonificado à aquisi~~o de casa 
própria; 

Apoiar a construç~o de habita'teles 
cooperativas, potenciando C?.pacidades de 
poupanç:a; 

por parte de 
organi = a:;~:o e de 

c) Dar continuidade ao Programa de Recuperaç:~o do Alto do 
Lumiar, cujas obras est~o em vias de ser iniciadas, que 
envolve a urbanizas:;:~o de uma área com cerca de 300 
hectares e, nomeadamente, a construçllt:o de apro>:imadamente 
20.500 -fogos, sendo cerca de 3.500 destinados an 
realojamento do?;s familias que actualmente habitam 
diversos núcleos de barracas situados naquela zona; 

d) Por último, incrementér de modo significativo a 
construt;~o de habitac;~o social destinada às fam:!lias cuja 
capacidade· económica n~o lhes permite o acesso ao 
mercado, através da conjugaç~o de esforçoS entre o 
Governo e o Município de Lisboa, o que constitui objecto 
do presente Acordo de Cooper:at;~o. 

No que respeita a este último vector, destinado a dar resposta a 
um volume muito elevado de necessidades, acresce referir que, 
embora o es-f,orr;o desenvolvi do nos últimos anos tenha si do 
apreciável, a pr':ld:.1r;':t:c ct";hlic~ C'ir1=>ctE' dõ:> h:.,.b±+?r:i;l~s socj~is em 
Li.s~oa~ erYtrc l<:i?& 2 .~!~:;, .:c•": '2:i '~··-~~-· -"TJ ·-;·':~·--·:- 1<>··, .:.·.-. .:. .• ~:,:,·.~·T.:~~ r::'·~· 
quaJ.s 8.084 da r:-spcm=:étc!t.ii.•O::;·<:· ,:!,; c:-;L e ..2.':··5.::2 G~ f"i":H, confcnt,e 
consta do Quadr·o 1 em an€>:o, onde igual mente figuram dado<:i · 
relativos à EPUL e c!':'t"'p=:rati-.·~s. 

Na verdade, dada a dimens~o do problema habitacional do Concelho 
de Lisboa, designadamente, no que respeita ao segmento onde 6 
indispensável o investimento público, os meios financeiros 
necessârios s~o incompativeis com a capacido?~de orçamental do 
Municipio, tendo também em conta a vasta es-fera de atribuí~ôes 
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municipais, justificando-se, por este motivo, uma articulaç~o de 
esTor~os com o Governo, de modo a contribuir, decisivamente e em 
tempo socialmente aceitável, para pOr Tim às difJceis condi~Oes 
de vida em que se encontram milhares de -famílias .. 

Para uma caracteriza~~o e quantifica~~o da situa~~o actual do 
Concelho de Lisboa indicam-se no Quadro 2 alguns dados 
dispon1veis nos Serviços Municipais <DSH) sobre as carências 
habitacionais, que em boa parte poder~o ser ultrapassadas através 
da execuç~o do Plano de Intervenç~o a Médio Prazo objecto do 
presente Acordo de Cooperaç~o entre a CML, o INH e o IBAPHE. 

!II. PLANO DE lNTERVENÇI'IO A t1ED10 PRAZO 

Al ESTRUTURA E OBJECTIVOS 

O presente ·Plano de Intervenç~o a Médio Prazo tem por 
objectivo definir, quantiT.icar, programar e -financiar a 
cons.truc;:~o de 9.698 Toges de habitac;::to social no âmbito de um 
conjunto de projectos a executar no Concelho de Lisboa, 
destinados ao realojamento de Tamilias que actualmente ocupam 
barracas ou Togas de constru~~o precária em mau .estado e a Qar 
·resposta<.~. r,;:c..t.!~"i~i.::.~:.'~ L~rg:::.-:'1:..::-~; •.i~~ lib.::rtar;;;;.u de t.:.rr·(?nc.s 
destinados a infraestruturas. vii.ric.s de import"ãm:.ia vital, 
nomeadamente, o Eb:o Rodoviário Fundamental. 

Os projectos a e):ecutar· e a sua afectac;::io por -finalidades em 
termos de si tuac;:fies a resolver sll:o os qu_e constam do Quadro 3 
e respectivos anexos. 

·-



Os regimes de atribui~~o ser~o em princípio os de arrendamento 
social, para cerca de 85% dos fogos a construir, admitindo-se 
ser passive! vender os restantes 157., nos casos de agregados 
familiares com rendimento compatível com o regime de crédito 
boni~icado à aquisiç~o legalmente estabelecido, sendo também 
necessário considerar que os fogos a vender dever~o ser 
concentrados em ~cidades autónomas globais que evitem 
condomínios em que o Município tenha de participar. 

A este respeito, refere-se ainda 
está neste momento a estudar 
generalizar te:o.nto qu-anto passive! 
inquilinos do seu actual parque 
condiç~es comportáveis com os 
assim, os pre~os a ~ixar atender 
agregados podem despender e 
aquisiç~o praticadas. 

que o Município de Lisboa 
e avaliar a hipótese de 
a alienaç%o aos respectivos 

habitacional, de acordo com 
seus rendimentos, devendo, 
também ao valor que tais 

às condiçees de crédito à 

Se tal hipótese for viável, como à partida se afigura em face 
dos estudos já desenvolvidos, seria possivel, sem prejudicar 
os agregados f~miliares em termos de esfor~o económico, n~o 
apenas Tacultar-lhes uma habita~~o em regime de propriedade 
individual, coffio também obter receitas necessárias ao 
reinvestimento e/ou à satisTa~~o adiantada do serviço da 
dívida dos capitais a obter por empréstimo. Para além de, por 
esta via, se conseguirem resultados decerto muito positivos a 
nível da melhor conservaç~o do parque habitacional. 

B) TERRENOS t: IJT"!LIZA?. 

Os terrenos a utiliztc...... ;-r~ a ct:<n:::.:.r·,_,;::,,-,_..1 o:. ~-:. r;-r_'lj":-o::to:< 

integrados no Plano ·de Intervem;:~o a Médio Prazo s~o, na quase 
totalidade, propriedade do Município, com as seguintes 
e>:cepçe:les: Bairro Padre Cru~ (parte), Zona L de Cheias (parte) 
e Quinta das Fonsecas (parte>; a transmiss~o destes terrenos 
está a ser negociada pela CML, que se compromete a adquiri-los 
em prazo adequado à celebra~~o dos respectivos contratos de 
financiamento, o mesmo acontecendo, se necessário, em relaç~o 

r -i 
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aos projectos inc.luidos na Fase 5 com a designac;'à:o "Outras 
Zonas". 

C) CARACTERIZAÇ~O E PLAHO DE EXECUÇ~O 

O presente plano inclui 9~698 ~ogos, assim distribuidos por 
áreas da Cidade e projectos: 

FOGOS 

t':\LTD DO PINA ........................... -· •• o ..... o •• o • 178 

BAIRRO DA BOAVISTA ...................................... 640 

CASAL DOS t·iACHADDS .................. o ...... o ........ o ...... o ... o ... L 150 

CfiELAS 7.0NA L ........................................... . .1. 880 

CHELAS "ZONA N o ........... o ..................................... o o • 2.200 

CHELAS ZONA N1 .. o .......... o ................ o ............ o .... o o .. 1 ... 257 

QTA. DAS FONSECAS ....... o .............. o o .... o .... o .. o ... . 292 

BAIRRO DAS FURNAS ••• o ...... o ... o-· o o • o ................. o ............ .. 90 

QTA. DA HORTA NOVA ..... o ............................... . 512 

BAIRRO PADRE CRU7 ........................... -· ........ . 1.102 

OUTRAS ZONAS ........................................ 397 

TOTAL ................................................ 9-b9B 

Os proJectos de execuç~o 
seguintes casos: Zona Nl 

encontram-se concluidos, 
de Chelas <parte), Zonas L 

salvo 
e 1"1 de 

nos 
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Chelas e Casal dos Machados, os 
compativel com o lançamento das 
Plano .. 

quais ser:!l:o 
respectivas 

ultim;.dos em prazo 
obras previsto no 

A programa~:!(o dos diversos 
Plano de Intervenc;~o a l'lédio 
4 e 5 em ane>~o. 

empreendimentos que 
Prazo é a que consta 

integretm o 
dos Quadros 

Dl RECURSOS FINANCEIROS E FONTES DE FIHAHCIAffEHTO 

O investimento envolvido no Plano de Interven«;:3:tl a l'lédio 
Pra-zo, a prec;os actuais é de 31..316 mil contos, tendo sido 
considerado um custo médio de 3 .. 000 contos por .fogo {sem IVA)~ 
com uma área bruta média estimada de 90 m2 , conforme consta 
dos Quadros 6 e 7 deste documento .. 

Tal como~se ref.eriu, os· valores dos fogos foram estabelecidos 
em 3 .. 000 contos, o que corresponde ao limite aplicável aos 
casos de arrendamento. Uma vez que se prev~ a venda de cerca 
de 15% das habita~~es a construir e que o limite~ para este 
efeito, se situa em 3.750 cantas, será necessário corrigir os 
montantes previstos em 750 contos par fogo~ o que poderá ser 
fei·ta através do produto do coefi_ciente 1,25 (3. 750/3.000) 
pelos valores Correspondentes ao custo dos fogos a vender, 
previstos em cerca de 15/: do número tote.l, o que aumenta o 
investimento,total previsto para 32.491 mil contos. 

Nestes termos, as pri nci pais 
utilizar para este Plano ter!(o 95 

--"" 

fontes de financiamento 
seguintes origens: 

a 

al IGAPHE, nos te:mos do Decreto-Lei n~· 

3unho, no valor de 13.247 mil contos; 
226/85~ de 6 de 

bJ HlH/IEC, nos tE--r-JT'.:.'s do Decreto-Lei nC>•220/83, de 26 c!e 
Maio, no valor d<E 5.872 mil contos (depois da e.fecta<;~o 

do coeficiente 1,25 acima obt~dol; 
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cl INH/IE.C, nos termos de Eoecreto-Lei n-· 
Abril, no valor de 13.37= mil contos. ·--

/ 

/ 
-v 8 -
~· 110ie5, de!' 17 de 

Os ~inanciamentos acima referidos ser~o aplicados 
projec-tos .indit:ados no Quadros, onde se di5tribuem.também 
valores relativos às varias entidade~ (!GAPHE e INH/lECl • 

nos 
os 

De notar que foram considerados em conjunto 
dos proJectos a que se reportam as alineas 
se espera ~a:er uma distribui~~o dos foQ05 
várias âreas de .intervenc;.:Jo. 

os financiamentos 
bl e c), dado que 

a vender pel-as 

El 

I. 

., 

PR.IORIDADES A RESPEITAR HA ATRIBUIÇ140 DOS FOGOS 

Depois de feita e analisada a caracteri~a~~o 

soclo-económica dos agregados Tamiliares envolvidos, 
ser:lo os mesmos orientados .para programas, ·fogos e 
regimes de atribui~~o compativeis cem a su• dimens~o e 
~strutura d~ rendimentos. 

Têr•o prioridade na 
_agregados fami 1 i ares 
seQuintes si·tuac;Oes: 

atribui-c;~o dOs -fogos a construir os 
cujo -r·eal oj amento se encontre nas 

~.1. Nec:egsidade de d~moli~•~ de barracas e de casas 
provisórias ou prec:ârias degradadas, indispensável A 
libertac;~o de terrenos para lanc;amento de fases e 
projectos subsequentes. 

., ., ...... -· 

., -
4 • -·. 

Possibilidade de demcli~~o de barracas ou de casas 
prr::ovisoria-: P!'ec.âr .ia'J! 9 referenciadas pela DSH da 
CML, que pe.-mlta a r!!'cuperaçôao urbaní•tica de ârea.c; 
degradada'!:. 

Necessi daC::e dP conc:reti-::aça.o de obras de 
tnfral!'strutura-= viártas e urbar1as. nomeadamente. o 
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Ei>:o Rodoviário Fundamental. 

2.4. Outras necessidades de desocupaç~o urgente, em 
virtude de situaç~es graves, nomeadamente, em termos 
de risco, insalubridade e níveis elevados de 
sobreocupac;:ho. 

GRUPO COORDENADOR 

Com o objectivo de assegurc>or uma permanente e adequada 
ar·t i cul aç~o e in-formaç~o das i nsti tu i çôes que subscrevem 
o Plano de Intervent;~o a Médio Prazo objecto do presente 
Acordo, é criado um Grupo Coodenador, constituído por um 
representante do INH do JGAPHE e da CML. 

IV. ATRIBUIÇôES E COMPETENCIAS 

A) DA CAHARA HUHICIPAL DE LISBOA 

1. Garantir pref·~r?;-;r:i,:;._:;.- .. ~_,_:-:te <:~ ;:-t-~;.:.·i:::·i.s:-;~~ ;<·-.,~ ... ,:c.· 
terrenos a uti 1 i z~r à data de aprese-nt~.ç~o dos proje_ctos-' 
de e}:ecuc;:i:fo ou em prazo adequado à cel ebrnç~o dos· 
respect.i vos c•:>:"1tl~.:f,' r_.::; (!~ ;.:_;-;,::>.r~ci.::,,·::ntr:. -------.. ~ -

2. Elaborar e desenvolver os projectos de e>:ecu~;~o, de. 
acordo com as ~ecomenda!;bes técniCas estabelecidas para 
habitaç~o social e com o presente Plano de Jntervenç~o a 
Médio Prazo. 
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3. Prestar ao INH e ao lGAPHE todas as informa~bes que 
venham a ser consideradas necessárias para o perfeito 
esclarecimento de cada projecto esp~cifico. 

4. Lan~:tar os respectivos concursos públicos ou limitados 
para e}:ecw;á:o das obras, nos termos da legislac;:~o em 
vigor, ponderando nas adjudica~Oes a fa~er as diversas 
condic;:fles oferecidas, nomeadamente si tuat:;:3:o económico·­
-financeira, idoneidade e curriculum das empresas, preço . 
e prazo de ED:ecu~;âo. 

5. Fornecer ao INH e ao IGAPHE, em tempo oportuno, todos os 
elementos e documentos necessários à formalizaç~o dos 
respectivos contratos de financiamento e comparticipat:;âo. 

6. 

7. 

Assegurar que nenhum 
assegurado o respectivo 

projecto se 
financiamento. 

inicia sem estar 

Proceder, em 
caracter i sti c as 
envolvidos. 

tempo oportuno, ao levantamento das 
socio-económicas dos agregados Tarniliares 

8. Atribuir os fogos de acordo com as prioridades definidas 
na alínea E> do ponto III. 

9. 

10. 

-~e,;,ol i çdu 
habitantes tenham·sido realojados. 

cujos 

Promover as diligências necessárias à. alienac:;:21:o do actual 
parque habitacional municipal, nos casos em que tal seja 
aconselhável, de modo a que e'.s receitas daí resultantes 
possam ser afectas ao autofinanciamento deste Plano de 
Intervenç~o a Médio Prazo ou à redu't~o dos prazos de 
amortiza~;_~o dos empré~.timos a contratar. 
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B> DO INSTITUTO NACIONAL DE HABITAÇ~O 

1. 

2. 

3. 

Prestar o apoio técnico 
adequado desenvolvimento 
projectos. 

necessário para 
processual de 

Veri~icar a compatibilidade dos projectos 
apresentados com as recomendaç:bes técnicas 
social e com o Plano de Intervenç~o. 

a e}:ecuç:ill:o e 
cada um dos 

de e,:ecuc;~o 

da habi tau;;~o 

Proceder, conjuntamente com o IGAPHE, à análise 
técnico-financeira dos proJectos destinados a 
arrendamento social. 

4. A~s~gurar pelos seus próprios meios ou pelo recurso à 
participat;:~o das 'Instituit;f.1es Especiais de Crédito (!EC), 
o Tinanciamento dos projectos para os fins a que se 
destinam, nas condi~f.1es e prazos legais estabelecidos, de 
aco.rdo com os respectivos cronogr:amas :financeiros. 

5. 

C) 

1. 

Veri-ficar a 
regime de 
de-finidas. 

compatibilidade da aliena~~o dos fogos em 
propriedade individual com as prioridades 

DO 1Nf:Ti TUTO 
HABITACIONAL DO 

DE GCST'?-.0 
ESTADO 

Proceder, conjuntamente 
técnico-financeira dos 

E 

com o 
projectos 

P.CTRJH(IHJO 

INH, à anális0 
destinados a 

!j 
'! 
' i 

,I 

' :! 



I 

l 
l 

arrendamento social. 

2. Garantir a existência dos meios Tinanceiros anuais e 
plurianuais necessários às comparticipa~Oes previstas, de 
acordo com os respectivos cronogramas Tinanceiros. 

3. Apoiar tecnicamente a CML, se necessário, na atribuiç~o 
dos Toges destinados a arrendamento social e verificar a 
sua compatibilidade com as prioridades definidas. 

4. Apoiar tecnicamente a Cl"lL, se necessário, no domínio da 
gest~o e conservaç~o do actual parque habitacional 
municipal, com vista a sua aliena~~o aos respectivos 
inquili·nos, conforme número 10 da alínea ~Lsupra. 

Dl DO GRUPO COODEHADDR 

1. Acompanhar a 
manter as 
informadas .. 

execu.:;::lo do 
entidades 

Plano de 1ntervençao, de modo a 
intervenientes permanentemente 

2. Elaborar relatórios trimestrais sintéticos sobre o grau 
de e:-:~<::wçá;:) :- .=:.r.dame-r.i:.o .Jt= c,:..da pn.Jj>:ctop 

3. El ~.bcw :r r-elatórios ser.l:::-str<:::.i s f:! .;;..r-.u.=,~ ~ ~ qu~;- <:=.ol-,re o 
grau. de e~ecuç~Q fisica e ~inanceira do Plano de 
Intervenç~o~ quer quanto à sua actualizaç~o, propondo os 
ajustamentos que c:onside,:ar necessários. 


